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RESUMO
O presente artigo tem como objetivo central o estudo da Medida de segurança. Porém, antes de adentrarmos na discussão sobre o instituto, cabe mencionar o que seria a prisão perpétua, e, se este instituto esta presente na legislação nacional. Após esta analise, partimos para o estudo da Medida de segurança, tendo por base: legislação; doutrina; jurisprudência. No decorrer dessa analise chegaremos ao ponto considerado chave no presente artigo, qual seja, se a este instituto, Medida de segurança, se aplica a vedação a prisão de caráter perpétuo.
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ABSTRACT

The present article has as a central objective the study of the security Measure. However, before we enter on the discussion of the institute, it is worth mentioning what would be the life imprisonment, and, if this institute is present in the national legislation. After this analysis, we set out to study the Extent of the security, based on: legislation; doctrine; jurisprudence. In the course of this review we will reach the point considered key in this article, which is, to this institute, security Measure, applies the seal to the prison of perpetual nature.
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. 
INTRODUÇÃO
O presente artigo aborda dois grandes temas do nosso ordenamento jurídico, quais sejam: a vedação constitucional ao cumprimento de pena de caráter perpétuo, bem como o prazo de cumprimento da medida de segurança.
O artigo irá traçar como objetivo analisar os aspectos jurídicos a respeito do tema, partindo de uma breve analise histórica do instituto no Brasil, e expondo o posicionamento da jurisprudência atual, não deixando de lado a opinião de doutrinadores renomados.

Foi utilizado método dedutivo e exploratório, com base em pesquisas bibliográficas de matérias publicadas sobre o tema, juntamente com buscas no banco de dados dos tribunais superiores, com o intuito de buscar a melhor compreensão possível do problema.

Determinado tema possui um alto grau de importância, pois, trata-se de uma modalidade de sanção imposta pelo Estado. Sanção esta, como veremos no decorrer do trabalho, que não possui pré-estabelecido prazo limite de termino.

Destaca-se, por oportuno, que há uma ligação entre os dois institutos, pois o legislador pátrio tratou de maneira direta e clara sobre o limite de cumprimento da pena, em seu artigo 5°, inciso XLVII, alínea b, da Constituição Federal de 1988, proibindo o cumprimento de pena de caráter perpétuo, sendo que, no diploma infraconstitucional, mais precisamente no seu artigo 75, do Código Penal, com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984, estipula em 30 (trinta) anos o prazo máximo de restrição de liberdade.
Por outro lado, o cumprimento de medida de segurança no direito pátrio é um instituto jurídico considerado novo, com alterações ocorridas de forma significativa com a reforma do Código Penal de 1984, precisamente com o advento da Lei n° 7.209, de 11.7.1984. 
Contudo, a referida lei estipulou em seu 97, §1°, do Código Penal, apenas o prazo de caráter mínimo para o cumprimento de medida de segurança, qual seja, de 1 (um) a 3 (três) anos, dispondo que “A internação, ou tratamento ambulatorial, será por tempo indeterminado (...)”.  
Pela não estipulação legal de um prazo máximo para o cumprimento da medida de segurança, faz com que surja um grave problema. Pode o cumprimento de medida de segurança perdurar por tempo indeterminado?

Debruçado sobre essa problemática é que surgem problemas sobre o instituto, o legislador demonstrou certo receio em conceder liberdade sem a devida cessação da periculosidade do sujeito submetido à medida de segurança, por medo que o mesmo volte a delinquir e ponha em risco a coletividade. 

O trabalho foi dividido em três capítulos básicos para melhor abordagem do mesmo. No primeiro capitulo será abordado “prisão de caráter perpétuo”, no segundo capitulo será abordado “medida de segurança” e no terceiro capitulo “Imputabilidade Penal”
1.  PRISÃO DE CARÁTER PERPÉTUO

O presente capítulo traz de maneira ampla e geral o que o ordenamento jurídico nacional, por meio da opinião da doutrina, juntamente com as normas positivadas, estabelece acerca do prazo máximo de cumprimento efetivo de pena.
Assim, serão tecidos brevês comentários de pontos históricos e, principalmente, citações envolvendo pontos constitucionais sobre o tema, como a previsão normativa, os fundamentos norteadores, entre outros.
Com efeito, a partir do século XVIII, conhecido por século das luzes, marcado por movimentos iluministas, surgiu uma verdadeira mudança de pensamento no que diz respeito ao tratamento a ser aplicado ao condenado. Ora, deixou-se de lado a ideia de que o corpo deveria sofrer pelo mal praticado, dando início a um processo de mutação, qual seja: as penas voltadas para o sofrimento corporal foram sendo substituídas pelas de restrição da liberdade.
A revolução do pensamento também surtiu efeito no Direito nacional, passou-se a dar maior relevância ao direito do apenado, tendo surgido o artigo 2°, do Decreto-Lei n° 774, de 20 de setembro de 1890, o qual preceitua de maneira direta a redução para 30 (trinta) anos do prazo limite de cumprimento de pena, entre outras vedações, in verbis: Art. 2º As prisões perpétuas, com ou sem trabalho, cominadas pelo código criminal ou já impostas por sentença, são reduzidas a 30 anos.

Da presente leitura do artigo acima citado, fica claro que, a partir desse marco histórico, foi abolida a pena de caráter perpétuo no Estado Brasileiro, de modo que o Ordenamento Jurídico, doravante, passou a prever um limite temporal para pena.
A atual Constituição Federal em seu art. 5° traz inúmeras vedações ao poder do Estado, notadamente intituladas como direitos e garantias fundamentais, voltadas tanto para quem circula de maneira temporária, quanto para quem possui residência fixa no país, não importando a sua nacionalidade. Essas garantias e direitos funcionam como meio de limitar a opressão estatal, dizendo respeito a limites pré-estabelecidos, e que não devem, em regra, ser violados.
O art. 5°, inciso XLVII, alínea b, da Carta Magma, dispõe sobre a proibição da pena de caráter perpétuo, bem como o Código Penal atual, no seu artigo 75, “caput”, por sua vez, remonta o prazo máximo de cumprimento de pena, vejamo-nos, in verbis: CF/88, art. 5°, XLVII - não haverá penas: b) de caráter perpétuo.; CP, Art. 75 - O tempo de cumprimento das penas privativas de liberdade não pode ser superior a 30 (trinta) anos. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984).
Como é sabido, a dignidade da pessoa humana é um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito, cuja previsão encontra-se na atual Constituição Federal de 1988 (artigo 1°, inciso III). Tal fundamento norteia e age como garantidor, possuindo o condão de impedir qualquer tentativa de retrocesso, no que se refere à cominação das penas.
Acerca do tema, afirma Alexandre de Moraes (2006, Pag. 16) que:

“A dignidade da pessoa humana concede unidade aos direitos e garantias fundamentais, sendo inerente às personalidades humanas. Esse fundamento afasta a idéia de predomínio das concepções transpessoalistas de Estado e Nação, em detrimento da liberdade individual. A dignidade é um valor espiritual e moral inerente à pessoa, que se manifesta singularmente na autodeterminação consciente e responsável da própria vida e que traz consigo a pretensão ao respeito por parte das demais pessoas, constituindo-se um mínimo invulnerável que todo estatuto jurídico deve assegurar, de modo que, somente excepcionalmente, possam ser feitas limitações ao exercício dos direitos fundamentais, mas sempre sem menosprezar a necessária estima que merecem todas as pessoas enquanto seres humanos.”
Seguindo na mesma linha, Luigi Ferrajoli (2002, Pag. 318) afirma que:

“Acima de qualquer argumento utilitário, o valor da pessoa humana impõe uma limitação fundamental em relação à qualidade e quantidade da pena. É este o valor sobre o qual se funda, irredutivelmente, o rechaço da pena de morte, das penas corporais, das penas infames e, por outro lado, da prisão perpétua e das penas privativas de liberdade excessivamente extensa”

Segundo os pensamentos acima expostos pelos ilustres doutrinadores, fica claro que a dignidade da pessoa humana age como limitador atual e protetor de futuras transgressões que possam ocorrer.
O artigo 60, § 4°, inciso IV, Da Carta Magma, afirma que “não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir os direitos e garantias individuais”. Como se vê, o legislador constituinte deu a referida norma acima citada caráter imutável, ou seja, impossível de ser retirada ou modificada do ordenamento jurídico. A vedação à prisão perpétua encontra-se presente no capítulo I do título II da Carta Magma, que diz respeito aos direitos e garantias fundamentais. Logo, qualquer alteração futura que tente incluir no ordenamento jurídico tal prisão será considerada inconstitucional. 
Dissertando sobre a pena de prisão perpétua, Hassemer e Muñoz Conde (2001, Pag. 269) afirmam que:

“A prisão perpétua se constitui, hoje, em muitos ordenamentos jurídicos, como reação social punitiva mais grave que legalmente se pode impor ao autor de um delito. De fato, constitui uma morte em vida e pode produzir o mesmo ou um maior grau de aflitividade que a pena d morte. (...). Seu principal inconveniente para o sistema penitenciário é que é incompatível com a ressocialização e, portanto, torna-se desnecessária qualquer intervenção ou tratamento do condenado, pois, em principio, faça este o que fizer, mostre ou não sinais de arrependimento pelo delito em virtude do qual fora condenado, modifique ou não sua conduta e seu sistema de valores, seguira encerrado até que morra”.

Do aludido texto citado, fica claro que seria um retrocesso qualquer tentativa de implementar a prisão perpétua. Além de elevar o custo para os estados dos gastos com o sistema prisional, aliado as más condições desse sistema, a efetividade que se busca com o aprisionamento não teria efeito, qual seja, a ressocialização.
O sistema prisional tem por um dos grandes objetivos a ressocialização do individuo recluso, uma vez submetido a penas muitos longas, ou, perpetuas, não se poderá exigir que o mesmo mude não tendo nenhuma garantia de voltar a ser liberto.
Apesar de o presente trabalho ser voltado para o prazo de aplicação da medida de segurança, cumpre ressaltar de maneira ampla o entendimento atual sobre o tema da prisão perpétua. 
O direito a não ser submetido à prisão perpétua, assim como os outros direitos e garantias fundamentais, carrega a característica de ser irrenunciável, o que resulta dizer que nem mesmo o próprio agente pode abrir mão desse direito.
2. MEDIDA DE SEGURANÇA

2.1. APONTAMENTOS HISTÓRICOS SOBRE A MEDIDA DE SEGURANÇA 
O mecanismo de controle dos “loucos”, desde a idade média, vem sendo a segregação. Utilizava-se de hospitais e santas casas de misericórdia como locais para o banimento, juntamente com outros segregados, a título de exemplo: os miseráveis e prostitutas.
Afirma Leonardo Melo Moreira (2015, Pag. 19) que:

“Nesse período, conhecido como época da escuridão, a igreja católica detinha o poder e predominava, no que concerne à doença mental, a concepção místico-religiosa, pela qual os transtornos decorriam do demônio, da feitiçaria e da possessão, obstando, assim, qualquer tentativa científica de compreender o comportamento anormal”. 
Do que foi acima exposto, o papel Estatal de controle dos “loucos” seguia por base os ideais religiosos, de modo que apenas com surgimento do movimento renascentista começou-se a se afastar os ideais religiosos e, por consequência, foram aprofundados os estudos mais rigorosos acerca da mente humana.

Com efeito, foi com Carlos Stoos (1893-1894), autor do Projeto do Código Penal Suíço, que surgiram as medidas de segurança. Em vez do sistema unitário pena aos criminosos -, optava-se por um caminho dualístico pena e medida de segurança, fundada, esta última, em caráter exclusivo, na periculosidade do agente.
Destaca-se que, em âmbito nacional, o Código do Império (1830) tratou de maneira inédita dos temas: “doença mental”; “capacidade”, prevendo, em seu art. 10, § 2°, que não se julgariam criminosos os “loucos de todo o gênero, salvo se tiverem lúcidos intervallos e nelles commetterem o crime” 
Seguindo essa linha de pensamento, preceituou o Código Penal de 1890, em seu art. 27, §3°, que não seriam considerados criminosos: “Os que, por imbecilidade nativa, ou enfraquecimento senil, forem absolutamente incapazes de imputação”.
Mais adiante, mas não muito distante do que já havia sido legislado, surge o decreto n. 1.132 de 1903, que em seu art. 1° afirma que: “o indivíduo que, por moléstia mental, congênita ou adquirida, comprometer a ordem pública ou a segurança das pessoas, será recolhido a um estabelecimento de alienados”

Nota-se que todas estas previsões jurídicas não tratam da forma de tratamento aos inimputáveis, mas, tão somente, preveem segregações aos mesmos, tendo como escopo principal a proteção da sociedade como um todo em relação a tais indivíduos. Feito esse breve registro histórico, a medida de segurança no Brasil surge com o advento do Código Penal de 1940. 
A aplicação da medida de segurança no novo código pressupunha a pratica de crime e a constatação da periculosidade do infrator. Apesar das mudanças, ainda previa este código a exclusão social, intituladas como medidas de segurança detentivas.
Com a reforma do Código Penal de 1984, trouxe maior preocupação com o agente que cumpre tal medida, já que, com as alterações ainda em vigor, atualmente, o juiz diante de um caso concreto, além da medida detentiva, pode optar por um tratamento ambulatorial, o que resulta em menor lesividade ao paciente portador de distúrbio mental.
Após a alteração do Código Penal acima explicitada, a ultima mudança significativa com relação ao tratamento dos inimputáveis foi a promulgação da lei 10.216, que dispõe “sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental”.
2.2. INSTITUTO DA MEDIDA DE SEGURANÇA

A medida de segurança tem em sua natureza diversos fatores que a difere da pena em si. O fato que denota maior diferença diz respeito à presença da constatação da periculosidade do infrator.
Acerca do tema, o renomado autor Fernando Capez (Pag. 382, 2003), conceitua a medida de segurança como sendo:

“Sanção penal imposta pelo Estado, na execução de uma sentença, cuja finalidade é exclusivamente preventiva, no sentido de evitar que o autor de uma infração penal que tenha demonstrado periculosidade volte a delinquir.”
Pela leitura do acima exposto, fica demonstrada que a finalidade da medida de segurança é a prevenção, ou seja, impor ao inimputável ou ao semi-imputável tratamento voltado para a cessação da periculosidade.
Diante disso, difere-se da pena propriamente dita que tem como uma das características a punição ao agente infrator, suprimindo sua liberdade de locomoção.
2.3. SISTEMA DE APLICAÇÃO DA MEDIDA DE SEGURANÇA

O legislador pátrio por meio da Lei nº 7.209 de 11/07/84 promoveu a reforma da parte geral do Código Penal, tendo como características dessa reforma, dentre outras, a mudança na aplicação da medida de segurança.
Antes da referida reforma era possível a aplicação da pena e, seguidamente, da medida de segurança, denominando tal sistema de duplo binário ou dos dois trilhos.

Após a reforma, aboliu-se o referido sistema, sendo hoje estabelecido pelo Código Penal o sistema que ficou conhecido como vicariante. Ou seja, não é mais possível a aplicação conjunta dos institutos, cabendo ao magistrado aplicar a pena ou a medida de segurança.
Sobre o tema, traz a exposição de motivos de números 22 da nova parte geral do Código Penal, que:

“Além das correções terminológicas necessárias, prevê o projeto, no parágrafo único, in finem do art. 26, o sistema vicariante para o semi-imputável, como consequência lógica da extinção da medida de segurança para o imputável. Nos casos dos fronteiriços em que predominar o quadro mórbido, optará o juiz pela medida de segurança. Na hipótese oposta, pela pena reduzida. Adotada, porém, a medida de segurança, dela se extrairão todas as consequências, passando o agente à condição de inimputável e, portanto, submetido às regras do titulo VI, onde se situa o art. 98, objeto da remissão contida mencionado parágrafo único do art. 26”.

Da presente exposição de motivos citada, fica clara a opção do legislador nacional pelo sistema vicariante, e o banimento em definitivo do sistema do duplo binário. 
2.4. PRESSUPOSTOS PARA APLICAÇÃO DA MEDIDA DE SEGURANÇA

Há divergências em relação ao número de pressupostos para aplicação da medida de segurança. Contudo, a maioria da doutrina defende que se trata de dois pressupostos, quais sejam: ocorrência de fato previsto como crime; e constatação da periculosidade do agente.
O primeiro pressuposto é a prática pelo agente de fato previsto como crime. O Brasil adotou a teoria finalista, que subdivide a prática de crime em fato típico e antijurídico.
Nesse passo, na hipótese de o agente praticar conduta que não esteja pré-estabelecida como crime (fato atípico), ou cometa fato típico, porém com a presença de uma das excludentes de ilicitude, deverá ser reconhecida a não incidência de crime.
Quadra frisar que estão garantidos para as medidas de segurança os princípios constitucionais relativos às penas, dentre os quais, a retroatividade benéfica da pena. 
O segundo pressuposto para a aplicação de medida de segurança é a periculosidade do agente. Para Capez (2003, Pag. 383), a periculosidade do agente define-se como: “[...] a potencialidade para praticar ações lesivas. Revela-se pelo fato de o agente ser portador de doença mental”

Importante ressaltar que para o inimputável a periculosidade é presumida, bastando que o laudo aponte a perturbação mental, ao passo que para o semi-inimputável esta deverá ser constatada em juízo.
De outro modo, caso seja constatada a diminuição da responsabilidade (semi-inimputabilidade) do agente, o Judiciário diante do caso concreto deverá avaliar a melhor medida a ser adotada. O juiz poderá aplicar a medida de segurança ou a atenuante de pena. Nesse particular, o artigo 98 do Código Penal, prevê, in verbis:
“Art. 98 - Na hipótese do parágrafo único do art. 26 deste Código e necessitando o condenado de especial tratamento curativo, a pena privativa de liberdade pode ser substituída pela internação, ou tratamento ambulatorial, pelo prazo mínimo de 1 (um) a 3 (três) anos, nos termos do artigo anterior e respectivos §§ 1º a 4º.  (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)”
A avaliação desse segundo pressuposto é de suma importância, uma vez que, devidamente constatada a inimputabilidade, o agente deverá ser processado e absolvido de maneira imprópria no final do processo, sendo, então, submetido ao cumprimento de medida de segurança.
2.5.  ESPÉCIES DE MEDIDA DE SEGURANÇA

Pode-se dizer que a medida de segurança resulta de uma absolvição imprópria dada a um sujeito inimputável ou no caso da substituição da condenação elencada pelo art. 98 do CP.
Com efeito, o legislador nacional, após a reforma do código penal de 1984, estabeleceu em seu artigo 96, incisos I e II, ambos do código penal, duas espécies de cumprimento de medida de segurança, in verbis:

Art. 96. As medidas de segurança são:  
I - Internação em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico ou, à falta, em outro estabelecimento adequado;  
II - sujeição a tratamento ambulatorial”

O artigo 97, do Código Penal, dispõe acerca da forma de aferição, in verbis:

Se o agente for inimputável, o juiz determinará sua internação (art. 26). Se, todavia, o fato previsto como crime for punível com detenção, poderá o juiz submetê-lo a tratamento ambulatorial. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)”.
A forma de aferição de qual espécie o agente será submetido dependerá da forma de punição que prescreve o fato típico cometido. Na hipótese de punição com reclusão, o inimputável será submetido à internação. De outro modo, caso o crime seja apenado com detenção, o autor sujeitar-se-á ao tratamento ambulatorial.
2.5.1. Detentiva
Como dito acima, a espécie de medida de segurança detentiva será prevista para quem comete o crime cuja pena prevista é a de reclusão.
Afirma Rogério Sanches Cunha (Pag.471, 2014) que:

“Por força do disposto no art. 97, caput, do código penal, aplica-se a medida de segurança aos crimes punidos com pena de reclusão. Nota-se que o mandamento legal leva em consideração apenas a gravidade da infração (e não a periculosidade do agente).”
Apesar do que foi manifestado acima, o Supremo Tribunal Federal concedeu ordem de habeas corpus em favor de um sujeito condenado por crime previsto com pena de reclusão, autorizando-o a cumprir a medida de segurança de natureza restritiva, conforme se infere da ementa abaixo: 

Ementa: (...) Ordem concedida.
Em casos excepcionais, admite-se a substituição da internação por medida de tratamento ambulatorial quando a pena estabelecida para o tipo é a reclusão, notadamente quando manifesta a desnecessidade da internação. HC 85401/RS, Rel. Min. CEZAR PELUSO, 2° Turma. STF, Julg. 04/12/2009”.

A decisão adotada pelo E. STF, no caso supracitado, fugiu à regra do que estabelece o Código Penal, tendo, inclusive, consignado que só será possível caso demonstrada a manifesta desnecessidade da internação.
Segundo este pensamento, Rogério Greco (2005, Pag. 748), referindo-se à norma preceituada no art. 97 do CP, afirma que:

“Entendemos que, independentemente dessa disposição legal, o julgador tem a faculdade de optar pelo tratamento que melhor se adapte ao inimputável, não importando se o fato definido como crime é punido com pena de reclusão ou de detenção”
2.5.2. Restritiva
O inciso II, do artigo 96, do Código Penal, por sua vez, dispõe acerca da segunda espécie de cumprimento de medida de segurança.
Acerca dessa espécie dispõem Antonio Carlos Santoro Filho (2012, Pag. 77):

“Trata-se, portanto, de medida também de cunho curativo, mas que não necessita da privação da liberdade do indivíduo, mas somente de mera restrição, no grau suficiente à realização do tratamento do inimputável ou semi-inimputável de periculosidade atenuada”
Nesse caso, o agente deve ter praticado fato punível com detenção, ressalte-se que o legislador nacional não condicionou este fato, ou seja, pode o juiz, a depender do caso concreto, submeter quem praticar fato punível com detenção à internação. 
Acerca do tema, já decidiu o Supremo Tribunal Federal, in verbis:
EMENTA: 
Tanto a internação em hospital de custodia e tratamento psiquiatrico quanto o acompanhamento medico-ambulatorial pressupoem, ao lado do fato tipico, a periculosidade, ou seja, que o agente possa vir a praticar outro crime. tratando-se de inimputavel, a definição da medida cabivel ocorre, em um primeiro plano, considerado o aspecto objetivo - a natureza da pena privativa de liberdade prevista para o tipo penal. se o e de reclusão, impõe-se a internação. somente na hipótese de detenção e que fica a critério do juiz a estipulação, ou não, da medida menos gravosa – de tratamento ambulatorial. a razão de ser da distinção esta na gravidade da figura penal na qual o inimputavel esteve envolvido, a nortear o grau depericulosidade - artigos 26, 96 e 97 do código penal. 
HC 69375/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio, 2° turma, Julg. 25/08/1992.
2.5.3. Prazo legal para cumprimento
Tanto a medida detentiva, quanto a restritiva não possuem prazo máximo para duração, cessando apenas com o fim da constatação da periculosidade feita por meio de perícia médica.
Prever o art. 97, §1°, do Código Penal que: “... será por tempo indeterminado, perdurando enquanto não for averiguada, mediante perícia médica, a cessação de periculosidade”. Logo, o legislador pátrio não estabeleceu limite máximo para o seu cumprimento. 
Por outro lado, no mesmo parágrafo referido acima, estabelece-se prazo mínimo para averiguação da periculosidade do agente, qual seja, variável de um a três anos.

Tratando-se do prazo mínimo, o artigo 176 da Lei de Execuções Penais (Lei 7.210/84) estabelece que:

“Art. 176- Em qualquer tempo, ainda no decorrer do prazo mínimo de duração da medida de segurança, poderá o Juiz da execução, diante de requerimento fundamentado do Ministério Público ou do interessado, seu procurador ou defensor, ordenar o exame para que se verifique a cessação da periculosidade, procedendo-se nos termos do artigo anterior”

Portanto, o prazo mínimo de um a três anos pode ser revisto a qualquer tempo pelo juiz da execução penal, só que, contudo, depende de requerimento, não podendo fazê-lo “ex officio”.
2.5.4. Local de cumprimento
Em ambas as hipóteses (detentiva ou restritiva), o legislador pátrio determina que o sujeito passivo cumpra a medida de segurança em hospital de custodia ou tratamento psiquiátrico ou, na falta destes, em estabelecimento adequado (art. 96, I, do CP já citado) e art. 101 da LEP, que afirma, in verbis:

 “Art. 101. O tratamento ambulatorial, previsto no artigo 97, segunda parte, do Código Penal, será realizado no Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico ou em outro local com dependência médica adequada.”
Ocorre que na falta destes estabelecimentos não se pode prosseguir com o cumprimento da medida de segurança em cadeia pública, centro de detenção ou penitenciária, porque tais estabelecimentos não possuem o aparato legal mínimo necessário para possibilitar o cumprimento de tais medidas. A manutenção nessas unidades configura excesso ou desvio de execução, o que configura constrangimento ilegal sanável por habeas corpus.
Sobre essa ótica, já decidiu o STJ que:

“Ementa: CARACTERIZADO. ORDEM CONCEDIDA.
1.Este tribunal superior possui jurisprudência sedimentada no sentido de que configura constrangimento ilegal o recolhimento em presídio comum, por prazo desarrazoado, de sentenciado submetido a medida de segurança consistente em internação em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico ou equivalente, não podendo ser aceita a mera justificativa de falta de vagas no estabelecimento adequado.
2. Ordem concedida para determinar a imediata transferência do paciente para hospital de custódia e tratamento psiquiátrico ou outro estabelecimento adequado, devendo, na falta de vaga, ser submetido a regime de tratamento ambulatorial, até que surja a vaga correspondente. (STJ- HC 211.750/SP, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, julgado em 11/10/2011, DJe 26/10/2011).

2.5.5. Prazo Jurisprudencial Para Cumprimento
Como visto no decorrer do trabalho, o Código Penal não estabeleceu prazo máximo para cumprimento da medida de segurança, mas apenas prazo mínimo.
O legislador pátrio condicionou o fim do prazo a cessação da periculosidade do agente. A preocupação fora garantir a cura do segregado, mesmo que para isso o sujeito submetido à medida de segurança fique sem garantia jurisdicional do fim da medida.
Diante dessa atitude, não restou outro caminho, senão impetrar ações judiciais para que os juízes de primeira instância e, posteriormente, os tribunais estabelecessem posicionamento quanto ao referido problema.
Atualmente, encontram-se posicionamentos firmados perante os Tribunais Superiores Nacionais. Todavia, o problema consiste em que o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal divergem-se quanto ao assunto.
Mesmo que os referidos Tribunais Superiores não perfilham a mesma linha de pensamento, resta claro que para ambos existem um prazo máximo para o cumprimento da medida de segurança.
O Superior Tribunal de Justiça possui posicionamento sumulado, mais precisamente a Súmula nº 527, in verbis:

Súmula 527-STJ: O tempo de duração da medida de segurança não deve ultrapassar o limite máximo da pena abstratamente cominada ao delito praticado.
A conclusão do STJ é baseada nos princípios da isonomia e proporcionalidade (proibição de excesso), ou seja, não se pode tratar de forma mais gravosa o infrator inimputável quando comparado ao imputável. Ora, se o imputável somente poderia ficar cumprindo a pena até o máximo previsto na lei para aquele tipo penal, é justo que essa mesma regra seja aplicada àquele que recebeu a medida de segurança.

Nessa linha de raciocínio, o STJ possui jurisprudência firmada (HC 250.717, Quinta turma, rel. Min. Laurita Vaz- DJe 09/06/2011), in verbis:
EMENTA: ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA. 
1. nos termos do atual posicionamento desta corte, o art. 97, § 1.º, do código penal, deve ser interpretado em consonância com os princípios da isonomia e da proporcionalidade. assim, o tempo de cumprimento da medida de segurança, na modalidade internação ou tratamento ambulatorial, deve ser limitado ao máximo da pena abstratamente cominada ao delito perpetrado, bem como ao máximo de 30 (trinta) anos. precedentes. 2. na hipótese, o juízo de primeiro grau proferiu sentença absolutória imprópria, aplicando à paciente medida segurança, consistente em tratamento ambulatorial, pelo prazo mínimo de 01 (um) ano. considerando que, nesse caso, a prescrição é regulada pelo máximo da pena abstratamente cominada ao delito, não se verifica a extinção da punibilidade estatal, a teor do art. 155, caput, c.c. o art. 109, inciso iv, ambos do código penal. 3. ordem de habeas corpus denegada.
Por outro lado, o STF em diversas decisões tem optando por definir como marco limite para o fim do cumprimento da medida de segurança, o limite atribuído para as penas em geral, qual seja, 30 (trinta) anos.
Seguindo esta linha de raciocínio, tem-se as referidas decisões:

Ementa: RECURSO PROVIDO EM PARTE. 
1. A prescrição da medida de segurança deve ser calculada pelo máximo da pena cominada ao delito cometido pelo agente, ocorrendo o marco interruptivo do prazo pelo início do cumprimento daquela, sendo certo que deve perdurar enquanto não haja cessado a periculosidade do agente, limitada, contudo, ao período máximo de 30 (trinta) anos, conforme a jurisprudência pacificada do STF. Precedentes: HC 107.432/RS, Relator Min. Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, Julgamento em 24/5/2011; HC 97.621/RS, Relator Min. Cezar Peluso, Julgamento em 2/6/2009. 
2. In casu: a) (...) sendo reconhecida a sua inimputabilidade, nos termos do caput do artigo 26 do CP. b) processada a ação penal, ao recorrente foi aplicada a medida de segurança de internação hospitalar em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos, (...), decorridos mais de 23 (vinte e três) anos desde a sua segregação; c)(...).
3. A desinternação progressiva é medida que se impõe, provendo-se em parte o recurso para o restabelecimento da decisão de primeiro grau, que aplicou o art. 5º da Lei 10.216/2001, determinando-se ao Instituto Psiquiátrico Forense que apresente plano de desligamento, em 60 (sessenta) dias, para que as autoridades competentes procedam à “política específica de alta planejada e reabilitação psicossocial assistida” fora do âmbito do IPF. 4. Recurso provido em parte. (RHC 100383/AP- Amapá, recurso ordinário em HC, Rel. Min Luiz Fux, julgamento: 18/10/2011, Primeira turma)
EMENTA: CONCEDIDO EM PARTE.
I – Esta Corte já firmou entendimento no sentido de que o prazo máximo de duração da medida de segurança é o previsto no art. 75 do CP, ou seja, trinta anos. Na espécie, entretanto, tal prazo não foi alcançado. II – (...) III – Laudo psicológico que reconheceu a permanência da periculosidade do paciente, embora atenuada, o que torna cabível, no caso, a imposição de medida terapêutica em hospital psiquiátrico próprio. IV – Ordem concedida em parte para determinar a transferência do paciente para hospital psiquiátrico que disponha de estrutura adequada ao seu tratamento, nos termos da Lei 10.261/2001, sob a supervisão do Ministério Público e do órgão judicial competente. (HC 107432/RS, Rel. Min Ricardo Lewandowski, julgamento: 24/05/2011, órgão julgador: Primeira turma).
Destarte, apesar da vedação à prisão perpétua, não é possível deixar de ressaltar a preocupação na liberação de agente ainda não curado ao convívio social. Diante disso, à medida que se tem tomado como forma de amenizar esse problema é buscando perante o juízo cível a interdição do agente, figurando o MP como legitimado ativo, demonstrando-se a necessidade da internação cível para a proteção do paciente ou da sociedade (art. 1.796 do CC e art. 9° da lei n° 10.216/2001).

3. IMPUTABILIDADE PENAL

O legislador nacional, no âmbito da jurisdição penal, trouxe um conceito indireto do que seria a imputabilidade. Assim, para ser configurada pessoa capaz de responder por seus atos (imputável) deve-se fazer a análise inversa do pressuposto legal.
Frisa-se que, no âmbito doutrinário, há diversos conceitos sobre o que seria a imputabilidade. Destaca-se um em especial, dado por Rogério Sanches Cunha (Pag. 258,2014) que afirma que: “Imputabilidade é capacidade de imputação, ou seja, possibilidade de se atribuir a alguém a responsabilidade pela prática de uma infração penal”. Logo, imputável é quem pode ser responsabilizado juridicamente pelos seus atos.
O legislador trouxe hipóteses de inimputabilidade, especificamente em seu titulo III do Código Penal, entre os arts. 26 e 28 do referido diploma. Trata-se de causas advindas de: distúrbios mentais; menoridade; embriaguez.
Após a alteração legislativa operada em 1984 da parte geral do Código Penal, passa-se apenas a ter destaque para o referido trabalho a hipótese advinda de distúrbio mental. 
Por sua vez, o artigo 26 “caput” do referido diploma traz o conceito de inimputabilidade penal proveniente de anomalia psíquica, qual seja:

“Art. 26 - É isento de pena o agente que, por doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)”
3.1. CRITÉRIOS PARA AFERIÇÃO DA INIMPUTABILIDADE PENAL
Alguns critérios foram criados para aferir o que será considerado inimputabilidade para fins penais. São eles: biológico; psicológico e biopsicológico.
O critério biológico leva em conta apenas o desenvolvimento mental do agente, deixando de lado se o agente tinha no momento do fato capacidade de autodeterminação. Esse critério foi adotado pela legislação brasileira no tocante à inimputabilidade em razão da menoridade do individuo, já que é considerado inimputável para fins penais o menor de 18 (dezoito) anos, como estabelece o art. 27 do CP.
Maximiliano Führer (2000, Pag. 43) crítica tal método, preceituando que:

“Este juízo antecipado é impertinente, na medida em que despreza os intervalos lúcidos ou bonanças com que as doenças, por vezes, brindam suas vítimas. Longe do surto, ao paciente pode ser possível alcançar o pleno conhecimento do fato e portar-se de acordo com esse entendimento”.
Já o critério psicológico leva em consideração apenas, se no momento da conduta, o agente detinha capacidade de autodeterminação, deixando de lado a avaliação da idade e do desenvolvimento intelectual do agente.
Por sua vez,André Estefam crítica tal critério ( Pag. 262,2010), afirmando que:

“(...).Por meio desse sistema, que não foi adotado entre nós, bastaria o efeito para caracterizar a inimputabilidade; o porquê seria irrelevante. Referido sistema foi abandonado com a promulgação do Código Penal. Sob a vigência da legislação penal anterior (código penal de 1890), permitia-se a exclusão da responsabilidade quando se verificasse que o agente, independentemente do motivo, se achasse em “estado de completa perturbação dos sentidos e de inteligência no ato de cometer o crime” (art. 27, §4°)”. 
Por fim, tem-se o critério biopsicológico, o qual, inclusive, é o adotado pelo nosso ordenamento jurídico para definir as causas de inimputabilidade, em decorrência de transtornos psíquicos.
Tal critério utiliza-se de uma fusão dos anteriores, significando dizer que é considerado inimputável aquele que comete o ilícito em razão de sua condição mental (proveniente de doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado) e, levando em conta o momento da conduta, revela-se necessário que o agente seja inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.
3.2. SEMI-IMPUTABILIDADE

O Código Penal trata de uma causa de diminuição da pena para os casos em que o agente tem, verificada por exame determinado pelo juízo, maior dificuldade de compreender, ou de agir de acordo com que prescreve o ordenamento jurídico positivado.
Em seu art. 26, parágrafo único, preconiza que:

“Parágrafo único - A pena pode ser reduzida de um a dois terços, se o agente, em virtude de perturbação de saúde mental ou por desenvolvimento mental incompleto ou retardado não era inteiramente capaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)”
O termo semi-imputável não é aceito de bom grado na doutrina, Nélson Hungria adverte que (1958, Pag.339):

“Imputabilidade e inimputabilidade são antônimos, como vida e morte. Não é imaginável um meio-termo entre uma e outra. NON DATUR TERIUM SIVE MEDIUM INTER DUO CONTRADICTORIA. A responsabilidade não tem graus. O que é suscetível de gradação é a culpabilidade, como medida de gravidade do crime e da pena” 
Assim sendo, não pode ser aceito esse termo, sendo mais correto afirmar se tratar apenas de causa de diminuição de pena, reconhecendo o juiz diante do caso concreto a responsabilidade reduzida do agente, e por essa razão, diminuir a pena.
CONSIDERAÇÕES FINAIS

O referido trabalho debruçou-se diretamente sobre o aspecto jurídico do tema. Porém, não é possível deixar de lado que, além da natureza legal, há a possibilidade de que um agente venha a ser submetido a um abandono Estatal.
Como exposto, a história demonstra uma verdadeira segregação de quem era submetido ao tratamento manicomial, visto que, além do abandono Estatal, havia também um abandono familiar desse sujeito.
A lei penal fala da cessação da periculosidade do agente. Todavia, tal cessação dar-se por meio da cura, que se mostra prejudicada se analisarmos a falta de amparo.

Assim, o objeto do presente estudo tratou num primeiro momento da garantia constitucional da não aplicação da prisão perpétua. Como dito, a carta magma proíbe tal forma de cumprimento de pena.
Apesar de o referido trabalho traçar uma linha entre tal proibição e a medida de segurança, cabe ressaltar que tal medida enquadra-se nessa vedação. Essa conclusão ficou clara após a análise do último capítulo em que se expôs o entendimento adotado pelo E.  STF, qual seja: de que é aplicado a medida de segurança o limite máximo preestabelecido para as sanções penais de 30 (trinta) anos.
A medida de segurança encontra mais distinções do que semelhanças com a cominação das penas em geral, só que, contudo, tais distinções não afastam os princípios constitucionais voltados para a pena. Outro exemplo que fora citado no referido trabalho é o da retroatividade da lei penal que aboliu uma conduta dita anteriormente como fato típico.
O escopo da medida de segurança consiste na busca da cura do indivíduo (cessação da periculosidade). A cura apenas ocorre após a constatação feita por intermédio de perícia médica, devendo ser realizada antes do fim do término preestabelecido pelo juízo.
Nota-se que, se constatado o fim da periculosidade do agente, não há dúvida do livramento do indivíduo da medida de segurança, porém o sujeito fica um período sobre uma vigília Estatal, podendo ser submetido novamente a ela, na hipótese de cometer fato indicativo da persistência da periculosidade.
Com a reforma de 1984 do Código penal foi possível detectar um avanço no que diz respeito à medida de segurança. Cito a título de exemplo: o fim do sistema do duplo binário; a hipótese de tratamento ambulatorial para o indivíduo; e apenas os inimputáveis e semi-imputável são submetidos à medida de segurança, entre outros.
Por fim, cabe afirmar que fica claro mediante posicionamentos dos Tribunais Superiores a premissa de que é vedada a prisão perpétua para aquele submetido à medida de segurança, não obstante haver distinções quanto ao limite de prazo para o cumprimento da indigitada medida.
Tem-se demonstrado uma evolução no pensamento, surgindo a hipótese da internação civil compulsória aos que já alcançaram o limite máximo de cumprimento de pena, apesar de não ser uma solução do problema, já demonstra uma preocupação maior com a condição do individuo.

REFERÊNCIAS

CAPEZ, Fernando, Curso de Direito Penal, parte geral, Volume 1, 5° edição, 2003.
CUNHA, Rogério Sanches, Manual de Direito Penal, parte geral, 2° edição.
ESTEFAM, André, Direito Penal, parte geral 1, 2010.
FILHO, Antonio Carlos Santoro, Direito e Saúde Mental, 1° edição, 2012.
GRECO, Rogério, Curso de Direito Penal, Parte geral, V. 1, 7° edição, 2006, pag. 728.
MOREIRA, Leonardo Melo, Entre o medo e a indiferença, 2015.
BRASIL, Lei de 16 de Dezembro de 1830, “CODIGO CRIMINAL DO IMPERIO DO BRAZIL”.
BRASIL, Decreto N° 774, de 20 de setembro de 1890. “Declara abolidaa pena de galés, reduz a 30 annos as penas perpetuas, manda computar a prisão preventiva na execução, e estabelece a prescripção das penas”.
BRASIL, Decreto N° 847, de 11 de outubro de 1890, “CODIGO PENAL DOS ESTADOS UNIDOS DO BRAZIL”.
BRASIL, Decreto N° 1.132, de 22 de dezembro de 1903, “REORGANIZA A ASSISTENCIA A ALIENADOS”

BRASIL, Lei 7.201 de 11 de junho de 1984.
BRASIL, Decreto-lei N° 2848, de 7 de Dezembro de 1940, com redação da lei 7.209/84. 
BRASIL, Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.
CAPEZ, Fernando, Curso de Direito Penal, parte geral, Volume 1, 5° edição, 2003. (pag.382, 11); (pag. 383, 19).
CUNHA, Rogério Sanches, Manual de Direito Penal, parte geral, 2° edição, 2014..(pag. 258, 13); (Pag. 471, 23).
ESTEFAM, André, Direito Penal, parte geral 1, 2010, pag.262. 
Exposição de motivo, Números 22 da nova parte geral do CP.

FERRAJOLI, Luigi, Direito e razão, 2002.pag. 318.
FILHO, Antonio Carlos Santoro, Direito e Saúde Mental, 1° edição, 2012, pag. 77.
FÜHRER, Maximiliano, tratado da inimputabilidade no Direito Penal, p.43. São Paulo: Malheiros Editores, 2000. 
GRECO, Rogério, Curso de Direito Penal, Parte geral, V. 1, 7° edição, 2006, pag. 728. 
HASSEMER, Winfried, MUÑOZ CONDE, Francisco. Introducción a la criminologia, 2001,p. 269.
HUNGRIA, Nélson, comentários ao código penal, 4° edição., vol. I, t. II, pag. 339. Rio de Janeiro: forense, 1958.
MORAES, Alexandre, Direito constitucional, 20° edição, 2006, pag. 16. MOREIRA, Leonardo Melo, Entre o Medo e a Indiferença, 2015, pag. 19
HC 85401/RS, Rel. Min. CEZAR PELUSO, 2° Turma. STF, Julg. 04/12/2009 
HC 69375/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio, 2° turma, Julg. 25/08/1992. 

STJ- HC 211.750/SP, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, julgado em 11/10/2011, DJe 26/10/2011).
HC 250.717, Quinta turma, rel. Min. Laurita Vaz- DJe 09/06/2011.
RHC 100383/AP- Amapá, recurso ordinário em HC, Rel. Min Luiz Fux, julgamento: 18/10/2011, Primeira turma.
HC 107432/RS, Rel. Min Ricardo Lewandowski, julgamento: 24/05/2011, órgão julgador: Primeira turma
Acadêmico do 10º Período do Curso de Direito da Faculdade Doctum de Vitória - ES. Email: � HYPERLINK "mailto:fabiocostadoctmdireito@gmail.com" �fabiocostadoctmdireito@gmail.com�


Advogada, Mestre em Direito e Garantias Fundamentais pela FDV. Professora Universitária. Email: � HYPERLINK "mailto:mriosmartins@terra.com.br" �mriosmartins@terra.com.br�


Advogado, Mestrando em Segurança Pública da Universidade Vila Velha, Professor  Universitário. Email: alexcsilvares@hotmail.com






